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74SSEMBIEIA DA ,EPUBLICA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administracao Püblica

Relatório Relator: Deputado

Jorge Paulo Oliveira

Projeto de Lei n.° 123/XV,/1.a (CH) (PSD)

isenta de Tributação em sede de IRS, o Trabaiho Suplementar realizado por Profissionais de
Saüde do Servico Nacional de Saüde (SNS).
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74SSEMBIEIA DA EPUBUCA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administraçao PUblica

PARTE I - CONSIDERANDOS

1.1. —Apresentacão sumãria da iniciativa

O Grupo Parlamentar do Chega (OH) tomou a iniciativa de apresentar a Assembleia da

Repüblica o Projeto de Lei n.° I 23/XVI/1 •a
— “Isenta de Tributacao em sede de IRS, o

Trabaiho Suplementar realizado por Profissionais de Saüde do Seivico Naciona! de

SaUde (SNS)”.

A iniciativa deu entrada na Assembleia da Repüblica no dia 08 de malo de 2024, tendo

sido admitida no dia 10 de maio e baixado, na mesma data, a Comissão de Orçamento,

Finanças e Administração Püblca, comissão competente, para elaboração do respetivo

parecer. A discussão na generalidade encontra-se agendada para a reunião plenária do

dia 26 de setembro.

Os autores da iniciativa mencionam na exposição de motivos que que se tern verificado

urna maior pressão sobre o Servico Nacional de Saüde (SNS), em resultado de diversos

fatores tais como o enveihecirnento da população, a prevalência de doenças crónicas,

a recente pandemia e ainda uma gestão ineficaz.

Referem, de igual modo, serern inürneros os episOdios de caos nas urgéncias, o nümero

crescente de portugueses sem medico de famIlia, o que e agravado pela escassez de

profissionais no SNS.

Neste contexto, invocam os autores da iniciativa que os profissionais de saüde realizam

rnuitas horas extraordinárias, circunstância que se revela essencial para o

funcjonarnento do SNS.

Perante este enquadramento, e ernbora sublinhem a necessidade de introduzir rnedidas

estruturais que permitam meihorar as condiçoes dos profissionais de saüde no SNS,

pretendem os autores da presente iniciativa inserir urna medida temporária de isenção

de Imposto sobre o Rendirnento das Pessoas Singulares (IRS) para o trabalho

suplementar prestado pelos profissionais de saüde no SNS, corn vista a sua valorização

e motivaçào.

Concretamente, propöern os autores da iniciativa que o trabalho suplementar realizado

pelos profissionais de saüde do SNS fica isento de tributação de IRS, pelo perIodo de
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urn ano a contar da data de entrada em vigor da presente Iei (dia seguinte ao da

publicaçäo do Orçamento do Estado subsequente a sua aprovaçao), podendo ser

renovada por iguais perIodos, mediante avaliacao da sua necessidade e eficácia.

1.2 — Análise jurIdica corn plementar a nota técnica

Näo se afigura necessidade de elaborar qualquer complemento a análise jurIdica

constante da nota técnica.

1.3 — Avaliação dos pareceres solicitados

Não foram solicitados, nem recebidos, pareceres relativos a presente iniciativa. A nota

técnica sugere, caso a iniciativa seja aprovada na generalidade, que atendendo ao seu

objeto, poderá ser pertinente, em sede de especialidade, consultar a Senhora Secretária

de Estados dos Assuntos Fiscais, AssociaçOes Sindicais de Profissionais de Saüde e a

Direção Executiva do SNS.

1.4 — Avaliacão dos contributos resultantes da consulta publica

A iniciativa não foi colocada em consulta püblica, pelo que não ha contributos recebidos

por essa via.

PARTE II- OPINIOES DOS DEPUTADOS E GRUPOS PARLAMENTARES

11.1 — Opinião do Deputado relator

o signatário do presente pàrecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião

politica sobre a iniciativa em apreço, a qual e, de resto, de eIaboraçao facultativa>> nos
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termos do n.° 4 do artigo 139.° do Regimento, reservando o seu grupo parlamentar a

sua posição para o debate em Plenário.

PARTE Ill — CONCLUSOES

A Comissão de Orcamento, Financas e Administraçao Püblica e de parecer que o

Projeto de Lei fl.° 123/XVI/1 •a
— “Isenta de Tributaçao em sede de IRS, o Trabalho

Suplementarrealizado porProfissionais de SaUde do Serviço Nacional de SaUde (SNS)”

reüne os requisitos constitucionais e regimentais para sér discutido e votado em

plenário.

PARTE IV- ANEXOS

Anexa-se a nota técnica elaborada pelos serviços ao abrigo do disposto no artigo 131.°

do Regimento da Assembleia da Repüblica.

Palácio de S. Bento, 18 de setembro de 2024

7 ? Deputado Relator

(Jorge Paulo Oliveira)

o Presidente da Corn issão

//

(Filipe Neto Brandão)
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